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    PREFÁCIO




    Recebi com alegria e aceitei prontamente o convite para escrever este prefácio – um privilégio. Mesmo para quem gosta de escrever narrativas, quando fui iniciar esse texto pensei, numa atitude de aprendente, em como apresentar esse prefácio – um gênero textual que me familiarizo como leitora, mas não como escritora.




    Comecei resgatando na memória, as primeiras leituras que fiz deste trabalho, antes mesmo de concluído e que agora se materializa em livro: Ações Políticas Educacionais Inclusivas para os Estudantes com Deficiência no Ensino Superior Presentes nos Planos de Desenvolvimento Institucional do Sudoeste Goiano. Ao revistar minhas memórias, resgatei momentos e percepções que me ajudaram a pensar o início desse prefácio.




    Então, por onde começar? Começo dialogando um pouco sobre os autores. E depois? Depois seguirei os caminhos e as marcas deixadas pelos autores, Camila de Oliveira Resende e seu orientador de mestrado professor doutor Vanderlei Balbino da Costa, dialogando sobre inclusão, sobre a relação entre educação e inclusão e sobre as contribuições sociais e acadêmicas dessa pesquisa para as IES do Sudoeste Goiano.




    Vanderlei, um amigo que encontrei em 2004, mas que bem antes dessa data vem lutando cotidianamente pela inclusão de pessoas com deficiência. Com ele aprendi e aprendo em todos os momentos, a exercitar meu olhar, minha escuta...




    Camila, conheci há pouco tempo, mas o suficiente para perceber sua sensibilidade e seu comprometimento com a docência, com a pesquisa e com a inclusão de pessoas com deficiência.




    Discutir inclusão sempre foi e será necessário. Discutir nesse momento de tantos retrocessos, no entanto, é um ato político. Camila e Vanderlei, quando fazem as escolhas dos caminhos dessa pesquisa, se posicionam politicamente pela inclusão das pessoas com deficiência e seu acesso e permanência no ensino superior, contribuindo para promoção de um processo educacional libertador aos sujeitos.




    As discussões propostas na obra, pelos autores, perpassam por questões da Lei Brasileira de Inclusão (LBI), da Lei de Cotas e pelos Planos de Desenvolvimento Institucional (PDIs) das Instituições de Ensino Superior (IES) do Sudoeste Goiano.




    Os autores, ao mesmo tempo que apontam os avanços históricos da educação das pessoas com deficiência, denunciam a falta de políticas públicas, que garantam o acesso e a permanência dos alunos com deficiência no ensino superior.




    Mais especificamente ao/no cenário das IES do Sudoeste Goiano, em Jataí e Mineiros, ao analisarem as convergências e divergências dos/nos PDI, os autores buscam compreender se/como as exigências legais têm garantido o acesso e permanência dos alunos com deficiência.




    As reflexões, expostas nesta obra, sobre as políticas educacionais de acesso e permanência de estudantes com deficiência no ensino superior, nos permitem pensar numa educação para todas as pessoas, enquanto sujeitos portadores de direitos.




    Para terminar esse prefácio sobre a obra posso afirmar que é um trabalho de grande contribuição social para as universidades, da região Centro-Oeste dentre outras, contribuindo para que as IES rompam barreiras da exclusão, sejam arquitetônica, pedagógica, comunicacional, atitudinal, historicamente impostas na nossa sociedade.




    Faço, assim, o convite para conhecer esse trabalho desafiando-o(a) a pensar e ampliar o diálogo sobre políticas educacionais inclusivas para estudantes com deficiência no ensino superior, no Sudoeste Goiano, presentes nos PDI das IES.




    Um abraço,




    Jataí, 09 de novembro de 2020.




    Professora Drª Isa Mara Colombo Scarlati Domingues




    Universidade Federal de Jataí (UFJ)


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Nas últimas três décadas temos percebido muitos esforços de estudantes, professores, pesquisadores, gestores e Pessoas com Deficiência, defensores das ações inclusivas para todos, se debruçando frente a essa importante causa, a fim de que possamos eliminar ou pelo menos reduzir os processos excludentes e hiatos sociais que os diferentes/deficientes sofreram ao longo de séculos. Partindo dessa premissa, preciso ressaltar que os anos de 1990, ao redor do planeta, foram decisivos para que as discussões espraiassem entorno da inclusão escolar de negros, indígenas, quilombolas e Pessoas com Deficiência nos diversos níveis da educação.




    Templos, décadas, centenas de anos passaram e hoje! Felizmente podemos dizer que já há uma considerável produção sobre a veemente necessidade de promover à inclusão de todos os sujeitos, excluídos durante séculos pela sociedade que não respeita o outro, o diferente, o estranho nos diversos espaços sociais, culturais e educacionais.




    Paira a minha frente uma pesquisa de mestrado realizada na Universidade Federal de Goiás, no Programa de Pós-Graduação em Educação, que sem dúvida posso dizer: é de muita qualidade, considerando a dimensão que o trabalho conseguiu alcançar nesses dois anos de investigação sistemática por uma pessoa que considero uma excelente pesquisadora.




    Uso alguns momentos reflexivos e me debruço frente esses excertos de texto para falar brevemente do trabalho intitulado “AÇÕES POLÍTICAS EDUCACIONAIS INCLUSIVAS PARA OS ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR PRESENTES NOS PLANOS DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL DO SUDOESTE GOIANO”. Ressalto que o respectivo estudo se propôs investigar cinco grandes instituições de ensino superior existentes no Sudoeste Goiano. Instituições essas compromissadas com à educação de milhares de estudantes, cujas propostas são suleadas por ações inclusivistas, capazes de libertar e humanizar a todos que buscam no ensino superior a conquista de sua cidadania.




    Camila, professora, pesquisadora, defensora da inclusão escolar, autora desse magnifico trabalho abordou com muita maestria aspectos como: Políticas de Inclusão Escolar; Plano de Desenvolvimento Institucional de cinco IFES; Lei Brasileira de Inclusão- LBI; Lei de Cotas; Inclusão e Permanência dos Estudantes com Deficiência; Núcleos de Acessibilidade; dentre outros que não é possível discutir nessa breve apresentação. Ao apresentar esse sistemático estudo, conseguimos identificar que a pesquisadora denuncia muitas barreiras que dificulta à inclusão no ensino superior dos estudantes com deficiência. Os obstáculos encontrados identificados no decorrer da pesquisa se consubstanciaram em barreiras físicas-arquitetônicas, sistêmicas-pedagógicas, comunicacionais e atitudinais.




    Nessa trajetória investigativa, a pesquisadora procurou responder se as ações políticas educacionais vêm conseguindo promover à inclusão dos estudantes com deficiência no ensino superior? Desse modo, propôs alcançar ousados objetivos, como: verificar se as políticas educacionais implementadas pelas cinco IFES, tem garantido o ingresso permanência dos estudantes com deficiência; averiguar de que modo as ações inclusivas tem permitido o acesso desses sujeitos ao ensino superior; analisar se a Lei Brasileira de Inclusão e a Lei de Cotas, tem sido eficiente para a promoção da inclusão desses sujeitos na universidade.




    Detentora de uma visão includente, Camila se propõe estudar processos de inclusão a partir da exclusão social, cultural e escolar que vivem os sujeitos com deficiência durante séculos. Para tanto, se aproxima do Materialismo Histórico Dialético para entender que as exclusões existem porque ainda há muitos sujeitos, em especial, com deficiência excluídos às margens da sociedade.




    A pesquisadora, defensora de uma educação libertadora para todos os seres humanos da opressão social, lança mão de Freire, Saviani, Brandão, dentre outros para dizer que inclusão é um direito de cidadania. Seus escritos se apoia em autores/autoras, como: Garcia, Mantoam, Mendes, Denari, Costa, Goffman, Mazzotta, Rodrigues, Sassaki, dentre outros, [...], que discutem processos de inclusão escolar de todos, independente se esses são ou estão em situação de deficiência nos diversos espaços educativos, sociais e culturais.




    O estudo realizado por Camila: insiste afirmar com muita veemência a necessidade de que a sociedade possa (re)conhecer as diferenças sociais, culturais entre os sujeitos, em especial nesse estudo os com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação.




    Não termino aqui a redação dessas poucas linhas, até porque, há muito ainda para falar sobre essa pesquisa. Deixo para os leitores dessa magnífica obra a atribuição para identificar o quanto ela pode contribuir para a promoção de uma educação que na perspectiva de Freire, precisa ser “libertadora, humana e humanizante”. Expresso minha alegria pessoal e profissional por ter participado desse belo texto. Durante dois anos rocei meus dedos sobre esse escrito, mantive ativo meus ouvidos para fazer algumas leituras, bem como, correções no decorrer da investigação, uma vez que fui orientador do trabalho.




    Finalmente, expresso novamente minha enorme satisfação em ter participado dessa obra, agora, como coautor nessa publicação. Acredito Camila, amiga, colega, pesquisadora que esse trabalho irá trazer muitas contribuições para professores, gestores, pesquisadores e Pessoas com Deficiência em todos os espaços sociais, culturais e educacionais, na e fora dos muros da escola.




    Vanderlei Balbino Costa




    Pós Doutorado em Educação




    Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ).


  




  

    INTRODUÇÃO




    O acesso e a permanência de estudantes com deficiência no ensino superior do sudoeste goiano, em uma perspectiva inclusiva, representam o enfoque desta pesquisa. Sabe-se que, nos últimos tempos, ocorreram avanços mundiais em relação à inclusão, tanto no que se refere à produção de conhecimento acadêmico quanto em termos de legislação.




    Referidos avanços não implicam o esgotamento e tampouco a pacificação do assunto, pois também sabemos que a inclusão do aluno com deficiência ainda é um desafio, tanto em instituições públicas quanto privadas.




    A pesquisa se fundamenta nos debates e questionamentos recentes no que tange à inclusão das pessoas com deficiência enquanto sujeitos portadores de direitos, pelo que se faz necessário pensar a universidade na qual estão inseridas. A abordagem do estudo se baseia, ainda, em um contexto marcado pela propagação dos direitos intimamente ligados à dignidade da pessoa humana e ao acesso à educação para todos, no qual a universidade vem sendo repaginada na busca de interesses relacionados ao conhecimento.




    Minha motivação pelo tema relativo à inclusão no ensino superior de pessoas com deficiência surgiu em razão de vivências de ordem teórica e prática desta pesquisadora, em primeiro lugar, na própria Universidade Federal de Goiás, regional Jataí (GO), enquanto aluna especial da disciplina “A formação docente na perspectiva da educação especial inclusiva”, no primeiro semestre de 2017, bem como em razão da docência exercida no curso de Direito da instituição de ensino a qual estou vinculada, Unifimes, em Mineiros (GO), em que existem matrícula e frequência de alunos com deficiência.




    Dessa forma, como ponto de partida para o estudo pretendido, propusemos a revisão de literatura no que se refere às pesquisas já realizadas sobre nosso objeto de estudo, obtidas por meio de verificação nos bancos de dados da CAPES e Plataforma Scielo, além de consulta aos bancos de teses e dissertações dos programas de pós-graduação stricto sensu em Educação da Universidade Federal de Goiás e da Pontifícia Universidade Católica de Goiás. Os descritores utilizados foram “inclusão, alunos com deficiência, ensino superior”.




    Foram selecionados alguns artigos, publicados de 2014 a 2018, sobre inclusão e acessibilidade de pessoas com deficiência no ensino superior, em especial nas universidades públicas, sendo um deles proveniente de estudo de campo realizado na Universidade Federal de Goiás (UFG), e outros dois de pesquisas na Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) e Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR) (DALLA DÉA, et al., 2016; ALMEIDA JÚNIOR, 2016; CASTRO; ALMEIDA, 2014; LOURENÇO; BATTISTELLA, 2018 ALMEIDA, J.; FERREIRA, 2018; GARCIA; BACARIN; LEONARDO, 2018).




    Pudemos perceber, a partir dos textos, que o processo educacional de pessoas com deficiência no ensino superior vem aumentando significativamente, sobretudo pelo avanço histórico da educação das pessoas com deficiência e das garantias que vem sendo conquistadas ao longo do tempo em instrumentos normativos mundiais e nacionais. No entanto, em resumo, as pesquisas consultadas sinalizaram que ainda há falta de políticas públicas que efetivem direitos conquistados e também formação de professores e gestores para garantir a permanência dos alunos com deficiência nas universidades. Demonstraram que existe fragilidade na coleta de dados sobre o público com deficiência, com base apenas na autodeclaração de deficiência.




    Sobre os núcleos de acessibilidade, o estudo realizado na UFG demonstrou que




    A inclusão é um processo complexo que necessita de atendimento às necessidades educacionais especiais de indivíduos com diferentes deficiências que resultam em necessidades específicas e nas diversas dimensões da acessibilidade (arquitetônica, comunicacional, metodológica, instrumental, programática e atitudinal). Para alcançar tamanha complexidade acreditamos que o caminho seja que o núcleo de acessibilidade atue como um órgão articulador da política com suas metas e ações e toda a universidade deva estar envolvida nas discussões e ações de acessibilidade (DALLA DÉA et al., 2016).




    Consideramos, a partir destes apontamentos, que os núcleos de acessibilidade da UFG têm auxiliado não só no ingresso, mas também na garantia de permanência e aprendizado dos alunos com deficiência.




    Nos valemos de outra pesquisa realizada por Rodrigues e Silveira (2017) na Universidade Federal de Goiás, campus Goiânia, Catalão e Jataí. De acordo a pesquisa, o programa UFGInclui não contempla diversas deficiências, mas apenas estabelece cotas e seleção especial para candidatos surdos e somente para o curso de Letras Libras, o qual só é ministrado na UFG/Goiânia.




    A revisão de literatura realizada constatou que o projeto pedagógico do curso de Pedagogia oferecido pela UFG em Goiânia institui a obrigatoriedade da disciplina de Libras nos cursos de licenciatura, mas, em contrapartida, dispõe de forma optativa a oferta da disciplina Fundamentos Teóricos e Práticos da Educação Especial e Inclusão Escolar. No projeto na UFG em Catalão e Jataí não foi localizada qualquer disciplina que contemple temas relacionados à educação especial ou inclusão escolar na estrutura curricular do curso.




    Consultamos outras duas dissertações no Estado de Goiás com objeto de estudo referente à inclusão e acessibilidade de pessoas com deficiência no ensino superior e às perspectivas de futuro profissional delas, considerando as necessidades educacionais específicas (PERINI, 2006; LAMONIER, 2018).




    No que concerne ao estudo de Perini (2006, p. 7), os resultados apontaram para o seguinte:




    Não pudemos constatar a inclusão de deficientes no ensino superior. Os jovens que estão neste segmento de ensino contam com a ajuda de seus familiares e travam uma luta desigual com aqueles que se julgam normais. Apesar disso, esses jovens se sentem agradecidos por estarem no espaço universitário e ao buscarem reconhecimento pelos seus esforços tornam-se compreensíveis com as atitudes preconceituosas as quais são submetidos. Embora sejamos a favor da luta pela inclusão escolar dos deficientes, reconhecemos que os sujeitos envolvidos sofrem todos os tipos de discriminação e de imposição de uma sociedade perversa, que os elimina sendo falsa a concepção de que caminhamos rumo à igualdade de oportunidades.




    Já em relação à segunda pesquisa, concluída recentemente, indicou-se o que abaixo se menciona:




    A partir das análises, conclui-se que os sujeitos da pesquisa valorizam a formação, ancoram suas perspectivas de futuro na educação e no trabalho, por necessidade pessoal, mas principalmente por valorização do seu “eu” que histórica e socialmente foi excluído e marginalizado. Porém, mesmo conscientes de suas perspectivas futuras, são conhecedores das dificuldades que enfrentarão para inserirem-se no mercado de trabalho e os desafios que ainda estão por vir, principalmente porque não é um processo natural; pelo contrário, todo o processo que tange estes sujeitos foi historicamente marcado por lutas e obrigatoriedade, como comprovado pelas inúmeras legislações que amparam os seus direitos como cidadão (LAMONIER, 2018, p. 9).




    Em que pese o lapso temporal de doze anos existente entre as duas pesquisas identificadas, o que se percebe a partir de ambas é que o processo inclusivo das pessoas com deficiência, em cursos de nível superior, ainda é travado por lutas históricas contra barreiras que promovem a exclusão e a desvalorização daquele considerado diferente.




    Assim, de posse das informações levantadas, pretendemos contribuir para o avanço das pesquisas no campo das ciências humanas e sociais, no sentido de verificar o que tem sido feito, em nível regional, para promover o processo educacional de alunos com deficiência em cursos de nível superior, de modo a habilitar essas pessoas ao desenvolvimento de sua própria autonomia e a contribuírem com o processo de transformação social.




    Sabemos o quanto é vasto e abrangente o desafio a ser explorado para resguardar o que já prevê a legislação, sobretudo as recentes Leis nº 13.146/2015 (BRASIL, 2015) e nº 13.409/2016 (BRASIL, 2016), uma vez que nem sempre o que é garantido por lei é usual. Neste ponto, o estudo do tema nos instiga, principalmente se considerarmos a vigência de leis que instituem uma série de garantias que, na prática, são pouco frequentes, de acordo com o que é possível constatar até o momento.




    A ênfase do estudo também recai na reflexão, em especial da comunidade regional, de que as instituições de ensino e o poder público devem proporcionar as condições para a educação de todas as pessoas, independentemente da situação em que se encontrem, pois todos têm capacidade para produzir cultura e conhecimento.




    Desse modo, a partir dos resultados já obtidos nas pesquisas mencionadas, nos propusemos a investigar o seguinte problema de pesquisa: As ações políticas educacionais propostas pelas instituições de ensino superior do sudoeste goiano, no que se refere ao ingresso e à permanência dos estudantes com deficiência, contemplam o que estabelece a Lei Brasileira de Inclusão e a Lei de Cotas?




    Frente ao exposto, o objetivo geral do estudo foi verificar as políticas educacionais propostas pelas instituições de ensino superior do sudoeste goiano no que se refere ao ingresso e à permanência de alunos com deficiência, para compreender se têm sido observadas as garantias legais já existentes no território brasileiro.




    Objetivamos, também, discutir, à luz da legislação, as principais políticas educacionais mundiais e nacionais que delinearam a inclusão das pessoas com deficiência; averiguar de que modo as ações políticas institucionais para possibilitarem o acesso e a permanência de estudantes com deficiência no ensino superior estão previstas nos respectivos Planos de Desenvolvimento Institucional (PDIs); identificar pontos de convergência e divergência entre as ações políticas presentes nos PDIs das instituições de ensino superior pesquisadas, no que se refere aos estudantes com deficiência e, por último, analisar, com base na Lei Brasileira de Inclusão – Lei nº 13.146/2015 (BRASIL, 2015) e na Lei de Cotas – Lei nº 13.409/2016 (BRASIL, 2016), se existem limites nos referidos PDIs que dificultam o ingresso e a permanência dos estudantes com deficiência nas instituições.




    A pesquisa tem como aspecto teórico a análise qualitativa, a qual, em conformidade com as abordagens de Lüdke e André (1986, p. 11), “tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados e o pesquisador como seu principal instrumento”.




    No que se refere à análise qualitativa, também nos apoiamos em Negrine (2004, p. 61), que assim a caracteriza:




    a base analógica desse tipo de investigação se centra na descrição, análise e interpretação das informações recolhidas durante o processo investigatório, procurando entendê-las de forma contextualizada. Isso significa que nas pesquisas de corte qualitativo não há preocupação em generalizar os achados.




    Outro fundamento teórico que lançamos mão no estudo é a pesquisa exploratória, porque descrevemos uma realidade fática a partir de levantamento bibliográfico e consulta a documentos, legislações, resoluções, decretos, conferências (GIL, 2010).




    Quanto à pesquisa bibliográfica, foi realizada com base no entendimento de Severino (2007, p. 123), ao observar que “nas investigações bibliográficas o pesquisador parte das pesquisas já existentes para fundamentar seu trabalho”.




    No que se refere à pesquisa documental, de acordo com Piana (2009, p. 122), “apresenta algumas vantagens por ser fonte ‘rica e estável de dados’ não implica altos custos, não exige contato com os sujeitos da pesquisa e possibilita uma leitura aprofundada das fontes”.




    A título de procedimentos metodológicos, o trabalho foi realizado com base nos Planos de Desenvolvimento Institucional das instituições de ensino superior das cidades de Mineiros (GO), Jataí (GO) e Rio Verde (GO), quais sejam: Unifimes, UFG/Regional Jataí, IFG, IF Goiano e UNIRV. A escolha das referidas instituições se deu pelo fato de representarem os maiores polos do ensino superior na região sudoeste de Goiás, bem como pela minha facilidade de acesso físico, se fosse preciso, porque resido em Mineiros.




    Os documentos foram localizados por meio de consulta aos sites de cada instituição, sendo desnecessário o contato com as Reitorias ou Pró-Reitorias para apresentar a pesquisa e solicitá-los. Na sequência, coletamos, organizamos e analisamos os dados para a consolidação dos objetivos propostos.




    A análise teórico-metodológica, por sua vez, se aproxima do materialismo histórico-dialético desenvolvido por Marx, porque considera o processo histórico, as contradições e os múltiplos fatores do movimento da educação inclusiva. Neste sentido:




    o concreto é concreto porque é a síntese de muitas determinações, isto é unidade do diverso. Por isso o concreto aparece no pensamento, como processo de síntese, como resultado, não como ponto de partida, ainda que seja o ponto de partida efetivo e, portanto, o ponto de partida da intuição e da representação (MARX, 1978, p. 116).




    O método dialético, tal como descreveu Marx (1859), se caracteriza como um movimento que parte da observação imediata, ou seja, “da visão caótica do todo” (síncrese), passa pela decomposição do todo em partes mais simples (análise), e chega à síntese, que é o concreto, fruto das múltiplas determinações. Neste momento da síntese, o fenômeno é compreendido em sua totalidade.




    A análise, nos escritos de Marx (1979, p. 32), passa também pelas contradições inerentes ao fenômeno, ao objeto de estudo. Sobre este aspecto,




    a concepção materialista-dialética entende que, no estudo do desenvolvimento de um fenômeno, deve partir-se do seu conteúdo interno, das suas relações com os outros fenômenos, quer dizer, deve-se considerar o desenvolvimento dos fenômenos como sendo o seu movimento próprio, necessário, interno, encontrando-se, aliás, cada fenômeno no seu movimento, em ligação e interação com outros fenômenos que o rodeiam. A causa fundamental do desenvolvimento dos fenômenos não é externa, mas interna; ela reside no contraditório do interior dos próprios fenômenos. No interior de todo fenômeno há contradições, daí o seu movimento e desenvolvimento.




    Nossa opção pela aproximação ao método do materialismo histórico-dialético para a análise dos dados se justifica em virtude de o movimento inclusivo estar relacionado ao fenômeno oposto, a exclusão, bem como em razão de considerarmos os múltiplos fatores do processo histórico-educativo para as pessoas com deficiência.




    De acordo com Gomide (2014, p. 3),




    o termo materialismo diz respeito à condição material da existência humana, o termo histórico parte do entendimento de que a compreensão da existência humana implica na apreensão de seus condicionantes históricos, e o termo dialético tem como pressuposto o movimento da contradição produzida na própria história.




    Neste sentido, o desafio, ao considerar que o método de análise se aproxima do materialismo histórico-dialético, parte do pressuposto de que o objeto da pesquisa não é a- histórico, bem como possui determinantes econômicos, políticos e culturais, que vão além da aparência, fazem parte da essência socialmente construída.




    Assim, temos a intenção de produzir conhecimento que tenha a possibilidade de alterar e transformar a realidade pesquisada. Nas palavras de Gomide (2014, p. 5), ao citar Frigotto (1991),




    o que fundamentalmente importa para o materialismo histórico-dialético é a produção de um conhecimento crítico que altere e transforme a realidade anterior, tanto no plano do conhecimento como no plano histórico social, de modo que a reflexão teórica sobre a realidade se dê em função de uma ação para transformar.




    Os referenciais teóricos ao longo dessa pesquisa foram construídos a partir de dois eixos.




    O primeiro eixo compreende os apontamentos históricos, sociais e políticos referentes à inclusão e exclusão de pessoas com deficiência a partir de autores como Costa (2012; 2016a; 2016b), Sassaki (2003; 2006), Rodrigues (2006), Freire (1987; 1996), Garcia (2016), Libâneo (2012), Saviani (2005; 2010; 2015; 2018), Zanardini (2008), Shiroma, Garcia e Campos (2011), Quixaba (2015), Mantoan (2000; 2002; 2006), Fusari (2001), Almeida (2002); Gofmann (1988) e Vygotsky (1989).




    O segundo eixo relaciona-se à legislação existente no país hoje no que tange às políticas educacionais e ao acesso à educação de todas as pessoas, a partir da evolução dos principais marcos legais vigentes, quais sejam, a Constituição Federal de 1988, a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes Bases da Educação –, a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva publicada no ano de 2008, a Lei nº 13.005/2014, que estabelece o Plano Nacional de Educação, até as recentes Lei nº 13.146/2015 (BRASIL, 2015) – Lei Brasileira de Inclusão (LBI) – e Lei nº 13.409/2016 (BRASIL, 2016), que dispõe sobre reserva de vagas nas universidades para pessoas com deficiência.




    Convém destacar que a inclusão de pessoas com deficiência em instituições de ensino ganhou força em virtude de movimentos internacionais a partir de 1990, época em que foram realizadas convenções a exemplo da Declaração Mundial de Educação para Todos (UNESCO, 1990), em Jomtien, e a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994).




    Percebe-se, assim, que o século XX foi marcado pelo início da valorização mundial do público com deficiência, principalmente em razão das pesquisas realizadas na Europa, nos Estados Unidos e nos movimentos sociais contra a discriminação. No mesmo período, surgiram críticas à escola tradicional e ao processo de exclusão proporcionado pelas práticas de ensino e modelos de aprendizagem até então desenvolvidos (BRITO; NASCIMENTO, 2017).




    Desse modo, a partir das normativas surgidas no plano internacional, a educação brasileira começou a trilhar os primeiros avanços no que se refere à educação inclusiva. Conforme afirma Costa (2016), o novo século traz para a educação um modelo que pode incluir todas as pessoas num mesmo espaço, independente se elas têm ou não deficiência.




    Para discutir inclusão, nos valemos, também, dos ensinamentos de Rodrigues (2006), para quem o conceito de inclusão é delimitado pelo oposto ao de exclusão. De acordo com ele, as pessoas são excluídas de bens fundamentais da sociedade por três causas mais aparentes.




    A primeira causa porque “as políticas de distribuição de bens são causadoras de exclusão, dado que a provisão de direitos básicos e bens essenciais é claramente escassa para largos extratos da população” (RODRIGUES, 2006, p. 10-11).




    Já a segunda causa está relacionada “às culturas meritocráticas e competitivas que diferentes sociedades desenvolveram” (RODRIGUES, 2006, p. 10). E a terceira causa liga-se à cultura de que as diferenças são perigosas, pelo que são desenvolvidas estratégias para banir e subalternar vários grupos sociais (RODRIGUES, 2006).




    Neste sentido, ao mesmo tempo em que parece simples associar o conceito de inclusão ao oposto de exclusão, Rodrigues (2006) chama a atenção para duas dimensões importantes do termo, que se complementam, e com as quais assentimos: a inclusão essencial, que assegura a participação social a todos os cidadãos, sem distinção ou discriminação, e a inclusão eletiva, que assegura a possibilidade de as pessoas se relacionarem com os grupos sociais que bem entendem e não com os grupos que lhe são semelhantes.




    Assim, para as pessoas com deficiência, por exemplo, não basta garantir-lhes um lugar enquanto cidadãs na sociedade, mas a possibilidade de escolha ao local que lhe foi pré-determinado. Significa dizer que para incluir estas pessoas não basta conferir direitos sociais a um determinado grupo (inclusão essencial), dentro de um espaço delimitado, mas a opção de aceitar ou não o espaço que lhe foi preparado (inclusão eletiva). Nesta ótica, a inclusão essencial funciona como base para a inclusão eletiva (RODRIGUES, 2006).




    Partilhamos destes apontamentos e temos visto o crescente surgimento de políticas de educação inclusiva, com vistas à formação de meios preventivos de exclusão para as pessoas com deficiência.




    No entanto, ao analisarmos as principais diretrizes e marcos legais vigentes no Brasil, sobretudo após o período da ditadura militar, consideramos que, ao mesmo tempo em que contribuem para a democratização do acesso das pessoas com deficiência ao sistema público de ensino, possibilitam a apreensão de conhecimento e o trabalho, não se constituem como propostas políticas que superam os processos de exclusão na escola.




    As políticas nacionais para as pessoas com deficiência, como dito, tiveram origem em movimentos internacionais sobre a educação inclusiva, como, por exemplo, a Declaração Mundial de Educação para Todos. De acordo com Libâneo (2012), o modelo de educação inclusiva adotado no Brasil a partir de 1990 se tratou de uma versão encolhida da Declaração de Jomtien, fruto da visão economicista do Banco Mundial, patrocinador das conferências mundiais e das políticas neoliberais de diminuição da pobreza e democratização do acesso escolar nos países em desenvolvimento. Neste sentido, para o autor, a expressão “educação inclusiva”, na verdade, passou a refletir o atendimento de necessidades mínimas de aprendizagem e de espaço de convivência e acolhimento social.




    As reflexões de Garcia (2016) também nos fazem pensar que as políticas para a educação especial no Brasil, desde as previsões constitucionais até as recentes leis que regulamentam a educação inclusiva, refletem algumas contradições da luta histórica pela inclusão dos estudantes com deficiência na rede regular de ensino.




    A autora cita como exemplo o fato de a educação especial ser tratada pelo Estado como um serviço em conjunto com a família e a sociedade, não raras vezes prestado em parceria com instituições de caráter privado-assistencial, o que retira o caráter público e gratuito do ensino. O estudo menciona, ainda, a falta de investimentos e recursos econômicos para a estrutura escolar, formação de professores e inovações pedagógicas capazes de atender aos estudantes vinculados à educação especial, além de ressaltar que a noção de educação especial estaria sendo substituída pela noção de atendimento educacional especializado (AEE), que se limita basicamente às tecnologias assistivas.




    Diante das contribuições de Garcia (2016) e Libâneo (2012), com as quais assentimos, não podemos deixar de destacar que os preceitos legais básicos que antecedem a discussão pretendida não estão deslocados de um contexto mais amplo da própria função social da escola, que tem passado por mudanças estruturais próprias de um pensamento educacional neoliberal.




    Partimos do pressuposto de que são inegáveis os avanços nas políticas educacionais para as pessoas com deficiência, marcadas por conquistas históricas de acesso ao ensino regular. No entanto, nos apoiamos nos escritos de Saviani (2015) para destacar o que entendemos ser a especificidade da universidade, qual seja, ser o lugar de acesso ao saber elaborado (ciência), em que deve ocorrer o processo de transmissão/assimilação dos conhecimentos sistematizados e acumulados historicamente.




    Percebemos, portanto, que a universidade precisa funcionar como local de apreensão do conhecimento produzido cientificamente e que, em relação à educação especial, também deve garantir a autonomia libertadora idealizada por Freire (1996).




    Nossa concepção de deficiência neste trabalho parte do próprio conceito da LBI, que avançou no sentido de conferir à deficiência a soma de fator orgânico ao fator social, existente a partir da interação da pessoa e o meio em que vive. Partimos do pressuposto de que todas as pessoas com deficiência devem ser incluídas. Ainda que os casos mais graves de deficiência possam não permitir condições de independência plena da pessoa, acreditamos que na sociedade justa, plural, democrática e igualitária, não há espaço para diferença de direitos à inclusão.




    Assim, a partir das premissas apresentadas e da necessidade de compreender o que vem sendo implantado no ensino superior do sudoeste goiano em relação aos estudantes com deficiência, de acordo com as garantias legais mais recentes do país, é que nos debruçamos sobre o problema de pesquisa para avançar nos debates sobre o tema proposto.




    A divisão dos capítulos desta pesquisa está organizada de acordo com os nossos objetivos, de modo que o primeiro capítulo traz uma dimensão histórica das principais políticas e leis que contribuem ou já contribuíram para o acesso e a permanência dos estudantes com deficiência no ensino superior.




    Com esse intuito, discorremos sobre a forma com que as pessoas com deficiência eram tratadas na Antiguidade Clássica, Idade Média e Idade Moderna, de acordo com os padrões de normalidade e perfeição de cada época, assim como o avanço no desenvolvimento sociocultural dessas pessoas, a partir das pesquisas realizadas no campo da medicina e da criação de métodos para trabalhar a inclusão.




    Ressaltamos a importância dos movimentos internacionais ocorridos a partir de 1990, com as conferências mundiais que aconteceram nas cidades de Jomtien e Salamanca, e a deflagração do princípio da educação inclusiva, que influenciou nas normativas no âmbito nacional pela valorização do público com deficiência.




    A abordagem do primeiro capítulo trata, ainda, das referências constitucionais às pessoas com deficiência porque tiveram espaço e perspectivas parcialmente conquistados. Comentamos políticas, diretrizes e leis que se seguiram à Constituição Federal, de maneira que as principais considerações se deram sobre o movimento de integração dos estudantes com deficiência, a educação especial e o atendimento educacional especializado e a universalização do acesso das pessoas com deficiência ao ensino público e gratuito do ensino superior.




    No segundo capítulo, nos propusemos apresentar o modo como estão descritas as ações políticas para os estudantes com deficiência nos PDIs das instituições de ensino superior regionais. Para esta finalidade, fizemos apontamentos sobre a necessidade de as instituições formularem projeções políticas em um Plano de Desenvolvimento e a relação que se dá entre os PDIs e o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES).




    Distribuímos a apresentação dos PDIs de cada umas das instituições pesquisadas em itens, que, por sua vez, trazem breve histórico de cada instituição de ensino e o processo de formulação dos PDIs. Descrevemos, na sequência, as principais referências localizadas nos PDIs que se relacionam com o nosso objeto de pesquisa, com vistas a identificar o processo histórico, as contradições e os múltiplos fatores do movimento da educação inclusiva, categorias estas que se originam da aproximação ao método de análise.




    Além de citarmos o que está intitulado nos PDIs como “missão”, “visão”, “princípios, valores” e “objetivos”, indicamos as proposições que mencionam os estudantes com deficiência, sem desprezar as diferentes terminologias encontradas, como, por exemplo, “portadores de necessidades especiais”, “portadores de necessidades educacionais específicas”, “deficientes”. Nossa intenção com essa descrição foi possibilitar as análises seguintes, consubstanciadas no terceiro e quarto capítulos.




    No terceiro capítulo identificamos os pontos de convergência e divergência dos PDIs consultados, por meio de três quadros comparativos. O primeiro quadro representa o que denominamos de princípios educacionais comuns das instituições, elaborados a partir dos dados expostos no segundo capítulo. O segundo quadro traz referências que se aproximam nas instituições para os estudantes com deficiência e o último quadro contém pontos divergentes nas ações políticas das instituições para os estudantes com deficiência.




    As análises referentes aos quadros partiram das assertivas gerais lançadas nos PDIs para as específicas quanto às ações políticas que possibilitam o acesso e a permanência dos estudantes com deficiência no ensino superior do sudoeste goiano.




    Nesse sentido, retomamos o conceito de inclusão essencial e eletiva, proposto por Rodrigues (2006), em comparação à inclusão social lançada nos documentos. Salientamos a necessidade de reconhecimento das diferenças das pessoas com deficiência para que a educação inclusiva se consolide, bem como comentamos as ações compensatórias previstas nas instituições de ensino superior como evidência das inversões do movimento inclusivo.




    Por fim, no quarto capítulo, analisamos os PDIs na perspectiva da legislação mais recente sobre o acesso e a permanência de estudantes com deficiência no ensino superior regional, por meio dos seguintes aspectos: as condições de acesso pela definição dos estudantes com deficiência e adequação ao que estabelece a LBI e Lei de Cotas para os processos seletivos; a permanência dos estudantes com deficiência nas instituições de ensino superior em decorrência da acessibilidade e a formação de recursos humanos.




    Os referidos aspectos se originaram dos conceitos e elementos que existem na LBI e na Lei de Cotas. Cada um foi analisado levando em consideração as categorias que se aproximam do método de análise, o que possibilitou apontar limites encontrados nos documentos, bem como a elaboração de um quadro sintético dos resultados.
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